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Recurso no::	 93.312
Acórdão no:;	 202-06.376
Recorrente?,	 j0140 MARIA VALENTIM

RELATOWI O

o Recorrente, pela Petição de fls. 01 e documentos
que anexou, impugnou o lançamento do ITR/91 e acessórios,
relativamente ao imóvel inscrito no INCRA sob o código
706.027.020.567-2, ao fundamento de que efetuou depósito para
contestaçgo do executivo fiscal referente aos débitos aluizados
do imóvel em questão e que o imóvel foi desapropriado e passou um
exercício em nome do INCRA.

A fls. 11.. Certidão de Débitos acusando a
existOncia de débitos dos exercícios de 92, 93, ambos ajuizados,
e de 97 a 91, em cobrança normal.

A Autoridade Singular, através da Decisão de fls.
13/1'4 9 julgou procedente os lançamentos relativos aos 1TR/90 e 91
do imóvel em foco, por considerar que:2

"O exame dos elementos constitutivos dos
autos indica que o lançamento não merece reforma.
De fato, o lançamento foi efetuado com base nos
dados. cadastrais disponíveis. Os valores lançados
referem-se às informa0es cadastrais prestadas
pelo próprio interessado.

O contribuinte n go faz jus a redução no valor
do imposto no percentual a si aplicável em virtude
de se verificarem débitos relativos a exercícios
anteriores. Além dos débitos aluizados, objeto do
alegado depósito judicial, verificam-se ainda
outros relativos aos exercícios de 1987 a 1999,
conforme fls. 11 e 12.

O contribuinte é o legítimo proprietário do
imóvel em questão, conforme documentos de fls. 06
a 10. Portanto, é irrelevante o fato do imóvel ter
ficado durante um exercício em nome do INCRA.
Restabelecida a propriedade ao interessado,
cabem-lhe igualmente os ónus incidentes sobre o

Iimóvel.

Assim, no caso sob exame, comprova-se que o
interessado é o legítimo proprietário do imóvel e:
que	 existem débitos relativos 	 a	 exercícios	 J
anteriores, devendo-se manter o lançamento."
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Tempestivamente, o Recorrente interpôs o Recurso
de fls. 19, reafirmando que os débitos existentes ou encontram-se
em cl iscussao em juízo, ou foram impugnados, devido Sua
inconformidade com os valores consignados no lançamento por nau
coadunarem com a realidade econômica do imóvel.

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

Como bem salientado pela Autoridade Recorrida,
além dos débitos ajuizados, objeto do alegado depósito judicial,
verificou-se, ainda, outros relativos aos exercícios de 1987 a
1989 (doc. fls. 11/12), dal o imóvel não fazer jus á redução do
imposto, por força do parágrafo 6o do art. 50 da Lei no 4.504/64,
com a redação dada pela Lei no 6.746/79 9 raz -ão pela qual nego
provimento ao recurso.

Sala das Sessbes, em 24 de fevereiro de 1994.
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